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Início do segundo mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva





      
ELEIÇÃO PARA PRESIDENTE DA CÂMARA E DO SENADO





      O presidente Lula deu início ao seu segundo mandato tendo de enfrentar outra disputa eleitoral, sendo que dessa vez sua participação se conteve aos bastidores. O referido pleito correspondia às eleições para a presidência da Câmara e do Senado, que no Brasil acontecem de dois em dois anos. Para um presidente ter seus projetos aprovados no Congresso, além de seu partido e demais aliados terem de ocupar a maior parte das cadeiras, faz-se necessário que ele também consiga estabelecer vínculos com os parlamentares através dos líderes partidários. Nisso consiste a importância de ter os presidentes da Câmara e do Senado a seu favor, pois com a oposição à frente desses cargos, o poder Legislativo acaba por neutralizar as decisões do poder Executivo.
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      O presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em meados do seu governo, implantou políticas para combater a inflação e a pobreza




      Imagem pág. anterior: Comemoração do 200º aniversário da chegada da corte portuguesa, e do rei D. João VI, na Colônia, iniciando o processo de independência do Brasil. Os presidentes Lula da Silva e Cavaco Silva, 8 de março de 2008, no Rio de Janeiro




      No início de fevereiro de 2007, foram eleitos entre os próprios parlamentares o deputado Arlindo Chinaglia, do PT de São Paulo, e o senador de Alagoas Renan Calheiros, do PMDB, para controlar a Câmara Federal e o Senado, respectivamente. Historicamente, nas eleições do Congresso, os partidos respeitam o princípio de proporcionalidade, ou seja, a agremiação majoritária acaba elegendo seus candidatos. Sendo que a oposição não aceitou o fato de PT ter indicado nomes para os dois cargos, já que ele só tinha maioria entre os deputados. Apesar de Renan Calheiros ser de outro partido, ele também fazia parte da base aliada do Governo.




      O resultado foi que Chinaglia venceu graças às articulações políticas, no entanto, sua vitória acabou sendo ofuscada por uma disputa interna com outro candidato governamentalista, Aldo Rebelo, do PC do B. Ambas as argumentações desses candidatos eram semelhantes, pois tratavam de alianças políticas em troca de votos dos parlamentares e apoio a um suposto aumento nos salários dos deputados. Diga-se de passagem, o salário parlamentar foi o principal assunto nos debates da eleição da Câmara, ainda mais quando a imprensa denunciava que o valor tornaria o ordenado ainda mais desproporcional em relação ao salário mínimo dos brasileiros. Em um intervalo de tempo muito curto, o Senado também elegeu seu presidente, Renan Calheiros. Ele já havia sido aliado político de Fernando Collor e de Fernando Henrique Cardoso. Sua ascensão política se deu quando Calheiros assumiu o cargo de Ministro da Justiça de FHC, sem, no entanto, possuir conhecimentos jurídicos que lhe garantissem aptidão para tanto.




      A denúncia foi feita pela revista Veja de 15 de abril de 1998, que à época já o acusava de protelar as investigações dos agentes da Polícia Federal contra os casos de corrupção do governo FHC. No mesmo ano de sua posse no Ministério, Renan Calheiros adquiriu um grupo de comunicação em Alagoas, no qual sua participação seria maior que seu patrimônio declarado, o que levava a opinião pública a crer que o dinheiro utilizado tinha origem em fontes desconhecidas ou ilícitas. Seu histórico político aliado a denúncias de desvio de verba pública feitas à imprensa acabou por criar um grande imbróglio quando Calheiros assumiu a presidência do Senado, pois seu opositor no pleito, José Agripino Maia, organizou uma frente que pedia a cassação dele.




      Agripino acusava Lula também de conivência com Calheiros, em função de este lhe garantir maioria nas votações da Casa. O presidente era acusado, inclusive, de ter comprado votos da oposição para a eleição de Calheiros ao Senado. Quando Renan Calheiros foi absolvido, em votação secreta no próprio Senado, de um dos cinco crimes dos quais era acusado, a oposição denunciou Lula de cooptar parlamentares com o suposto intuito de fazer vistas grossas aos escândalos de corrupção nos quais Renan Calheiros estava envolvido. Mas isso não foi o suficiente para lhe garantir estabilidade no cargo. Ao passo que novos crimes estavam sendo denunciados, o cerco em torno desse político ia se fechando. Quando a sua situação ficou insustentável, até mesmo entre os parlamentares que antes lhe garantiam a permanência na cadeira de presidente do Senado, ele já não tinha mais argumentos plausíveis para lidar com tanta especulação que se formava contra a sua permanência na Casa.
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      Sessão da Câmara dos Deputados, presidida por Arlindo Chinaglia (na mesa, segundo à direita), fevereiro de 2008
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      Imagem do aeroporto de Congonhas situado no centro da cidade, fato que motiva protestos por sua falta de segurança




      
AS CINCO CHAGAS DO PRESIDENTE DO SENADO





      A principal acusação era a de utilização de verba pública para pagamento da pensão de sua filha com a jornalista Mônica Veloso. Aliás, foi ela quem deu início ao percalço de Renan ao anunciar publicamente que ele fazia esse pagamento por meio de lobistas. A partir desse caso, descobriu-se que ele também havia tentado reverter junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) uma dívida de determinado grupo industrial, que atua no ramo de cervejaria e refrigerantes no Brasil. O pagamento dessa dívida totalizaria R$ 100 milhões. Nesse processo, a relatoria coube a João Pedro, do PT do Amazonas. O terceiro processo contra ele dizia respeito ao uso de laranjas na compra de seu grupo de comunicação em Alagoas.




      Esses laranjas seriam pessoas que emprestavam seus nomes para encobrir fraudes de terceiros. O relator foi Jefferson Perez, do PDT do Amazonas. Na quarta acusação, Calheiros estaria envolvido em desvio de verba dos ministérios controlados pelo seu partido, o PMDB. O senador também do partido, Almeida Lima, de Sergipe, foi quem assumiu a relatoria dessa denúncia, indicando possível suavização da punição pela qual Renan Calheiros teria de passar, caso fosse comprovada a sua participação no caso. A oposição ainda organizou provas que faziam com que o presidente do Senado respondesse pela acusação de levantar um dossiê para chantagear os senadores Demóstenes Torres, dos Democratas, e Marconi Perilo, do PSDB, ambos de Goiás.




      O conflito ideológico entre Renan Calheiros e boa parte do Senado o levou a se afastar provisoriamente enquanto aguardava a definição dos processos. Os partidos de oposição esperavam por uma renúncia, mas tiveram de se contentar com o julgamento da Casa. Finalmente, em dezembro de 2007 renunciou à Presidência do Senado.




      
CRISE AÉREA E A QUEDA DO AIRBUS DO VOO 3054 DA TAM





      Nove meses após a queda do voo 1907 da empresa aérea Gol, o tráfego aéreo do Brasil ainda não havia se normalizado e a crise se arrastava desde outubro de 2006 até o final de 2007. Nos aeroportos os passageiros ainda enfrentavam problemas com voos cancelados ou atrasados, o número de controladores de voo ainda era insuficiente e as empresas aéreas estavam arcando com os prejuízos provocados por essa situação. Nesse cenário, o governo federal acelerou o seu programa de reforma dos aeroportos e da malha viária do país. Esse foi o caso do aeroporto de Congonhas, localizado no centro da cidade de São Paulo, cuja pista de pouso passava por reformas.




      Tentando resolver o problema do fluxo de voos, a pista acabou sendo liberada pela Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero), a estatal que coordena as atividades de todos os aeroportos do país, antes da finalização das obras. Em julho de 2007, a pista ainda precisava de vincos no asfalto para garantir o escoamento de águas pluviais. Sendo que no 17º dia daquele mês, o avião modelo Airbus 320, que apresentava uma falha mecânica em um dos reversores de freio, não conseguiu finalizar a aterrissagem em Congonhas. Ao passo que os pilotos arremeteram a aeronave, para tentar novo pouso, o avião foi desviado para a esquerda do aeroporto, indo de encontro ao depósito de cargas da TAM. O choque provocou uma grande explosão do avião e do prédio, matando 199 pessoas que estavam no interior do avião ou trabalhavam no depósito de cargas da TAM. O caso superou em números o acidente aéreo com o voo 1907 da Gol e provocou comoção nacional, dada a cobertura sensacionalista que recebeu da mídia.




      A partir do contexto situacional em que os aeroportos brasileiros continuavam fora do ritmo normal de funcionamento, desde o acidente com o voo 1907 da Gol, a Câmara decidiu instaurar uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com o objetivo de investigar as obras executadas pela Infraero e as razões pelas quais houve o acidente aéreo de outubro de 2006. Era objetivo também dos deputados da oposição traçar um perfil para o caos no qual estavam inseridos os controladores de voo do país. Dessa forma, em maio de 2007, tanto a Câmara quanto o Senado começaram a tentar achar culpados para a queda do Boeing 737. Após o desastre da TAM, essas CPI tiveram ainda mais argumentos e dados para serem trabalhados.
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